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BOLETIM GERAL

UTI DO HOSPITAL DA PMPE É REQUALIFICADA

Com a finalidade de acolher com mais qualidade os pacientes internados na Unidade
de  Terapia  Intensiva  (UTI)  do  Hospital  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  a  administração
promoveu melhorias em toda estrutura do setor.  Desde outubro, a UTI vem funcionando com
ambiente requalificado no sistema de climatização, piso e pintura, resultando em um local mais
humanizado.

Ressalta-se, que as melhorias realizadas naquela unidade de terapia, bem como em
outros  setores  do  Centro  Médico  hospitalar  (CMH),  só  estão  sendo  possíveis  por  conta  da
sensibilidade administrativa e de articulação da Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde (DASIS),
Diretoria e Tecnologia (DTEC),  Diretoria de Saúde (DS) e do CMH, que buscam parcerias de
relevância, como por  exemplo  da  UNINASSAU, para  minimizar  os  custos  dessas  reformas  e
novas construções.

A equipe,  composta  por  profissionais  (militares,  civis  e  cooperados)  capacitados e
especializados na área de UTI, é formada por médicos, enfermeiras, técnicos de enfermagem,
serviços gerais e administrativos, que obedecem escala de serviço em regime de plantão e diarista.

Atualmente, a UTI conta com oito leitos; mas, com as novas instalações que ainda
estão em reforma, a unidade ganhará mais quatro leitos, aumentando a quantidade de internação
na Unidade de Terapia Intensiva.

Fonte: Site da PMPE 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 13 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Leandro 25º BPM

Fone: 99973-4413

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Nascimento DIM

Fone: 99521-9519

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Fred DPJM

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Martins DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Alcides Morais DPJM

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

1.1.0.   Centro de Recrutamento e Seleção de Pessoal

1.1.1.   Curso de Habilitação de Cabos (CHC PM/2018.2)

1.1.2.   Convocação de Policial Militar Reclassificado
 
O  Sd  QPMG  Mat.108503-4/HALLISON  ALLAN  BARBOSA DOS  SANTOS/2ºBPM

passa  a  ser  convocado  ao  Curso  de  Habilitação  de  Cabos  (CHC  PM/2018.2),  pelo  critério  de
antiguidade,  por  ter  sido  reclassificado  (Nota  Nº1392/DGP-1/2018  -  Processo  SEI
Nº3900032250.000216/2018-47)  no  Pecúlio  Geral  de  Soldados,  ficando  entre  o  Sd
QPMG Mat. 108345-7/WALDERLEY CORREIA DA SILVA e o Sd QPMG Mat.  108535-2/LUIZ
AUGUSTO COUTINHO DOS SANTOS.

O Comandante da sobredita OME deverá informar até o dia 13/11/2018, por meio de ofício
ao CRESEP, através do SEI (Sistema Eletrônico de Informação), se o candidato atende as “Condições
Essenciais” constantes no item 3.0.0 da Portaria do Comando Geral nº 554, publicada no aditamento
ao Boletim Geral nº 181, de 28SET2018. (Nota nº  3900032250.000216/2018-47).
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2.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

2.1.0.   Determinação/Convocação

2.1.1.   Entrega das Etiquetas para Confecção do Inventário/2018

Considerando a imperiosa necessidade cumprir o que preconiza a Portaria SAD/SEFAZ nº
152/2016, publicada em 30/12/2016, e, que disciplina os procedimentos de inventário de bens móveis
e imóveis no âmbito do Poder Executivo Estadual, e, enquadrar-se nas normas destacadas na Portaria
mencionada, é obrigatório e se estende a  todos os órgãos da Administração Direta,  os  fundos,  as
fundações,  as  autarquias,  bem  como  as  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista
dependentes de recursos do Tesouro Estadual, no âmbito do Poder Executivo Estadual;

Considerando que, a contar de Dezembro do corrente ano, todas as Secretarias do Estado,
deverão estar  adequadas a confeccionar seus respectivos Inventários nos moldes da nova planilha
criada pela GGPAE (Gerência Geral de Patrimônio, Arquitetura e Engenharia do Estado), que além de
controlar  o  inventário  de  forma  eficaz,  trará  uniformidade  aos  procedimentos  concernentes  ao
Inventário de bens móveis (próprios e cedidos). Esse novo documento elaborado também gerará o
relatório contábil e o relatório de baixa (controle de todos os bens que são baixados no sistema). Nesse
caso, todos os formulários e relatórios podem ser impressos, como também salvos no computador para
evitar  o  uso de papel.  Além disso,  a planilha permite  a impressão do termo de responsabilidade,
quando é feita a transferência de um bem móvel de um órgão para outro;

Diante ao exposto, Convoco os Chefes e demais componentes da Seção de Patrimônio ou
integrantes  da  Comissão  de  Inventário  das  Diretorias,  Comandos  e  Chefias  da  Corporação,  para
comparecerem a DAL-2, nas datas abaixo especificadas, a fim de receberem as respectivas etiquetas
de identificação dos bens inventariados, solicitadas junto a Secretária de Administração do Estado
(SAD),  as  quais  deverão  afixar  nos  itens  de  acordo  com  os  futuros  lançamentos  (números
patrimoniais) na Planilha SAD/V5.

Em tempo, esclareço que no caso das OME’s subordinadas as DINTER I e DINTER II,
deverão aguardar  que os  responsáveis  pelo patrimônio das  Diretorias  em lide,  recolham todas  as
etiquetas e façam a distribuição nas Unidades, poupando custos em deslocamento do interior para o
Recife.

DATAS OME’S OBSERVAÇÕES

13/11/2018
Complexo  QCG  e  demais  seções
subordinadas à DGA.

Comparecer  munidos  de  Pendrive
com espaço livre acima de 4GB

14/11/2018 DIM, DIRESP e demais OME’s subordinadas
Comparecer  munidos  de  Pendrive
com espaço livre acima de 4GB

19/11/2018
DINTER I  e  DINTER II  apenas,  visto  que
deverão coletar das OME’s subordinadas para
distribuição.

Comparecer  munidos  de  Pendrive
com espaço livre acima de 4GB

(Nota nº 3900000246.000088/2018-12).
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3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Tenente Coronel Mat. 1990-9/Jossemmar José Diniz Moutinho - Concessão do Abono de
Permanência  - Deferido,  conforme o  Art.  2º  da  Lei  Complementar nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 28/06/2017. Contando-se em dobro as férias relativa
(s) ao (s) ano (s) de 1991, 1996, 1997 e de 1998 todas de 30 (trinta) dias. À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (Nota  nº
3900000031.001582/2018-10/DGP-1).

TC QOPM Mat. 2021-4, ROBSON CORDEIRO - Concessão do Abono de Permanência -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 26/10/2018. Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de
1991 e 1994, de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota
nº 3900037116.000164/2018-77/ DGP-1).

2º TEN  Mat. 29820-4, YON YVES FERREIRA DA SILVA - Concessão do Abono de
Permanência -  Deferido,  conforme o  Art.  2º  da  Lei  Complementar nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 25/12/2017. Que consta averbação de INSS, sendo
utilizado este tempo de 01(UM) ano (s), 06(SEIS) mês (es) e 02(DOIS) dia (s).  À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (NOTA
Nº 3900035977.000189/2018-13).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

2.1.0.   Requerimento Despachado

SUB  TEN Mat.  28506-4,  José  Ricardo  de  Oliveira  Costa  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência -  Deferido,  conforme o  Art.  2º  da  Lei  Complementar nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 04/02/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
(s) ao (s) ano (s) de  1994 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. À
DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha
de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP)  e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar
requerente. (Processo nº 3900035578000285/2018-56/ DGP-1).
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

3º SGT  Mat.  950515-6,  MARIA DO CARMO NASCIMENTO LINS - Concessão do
Abono de Permanência -  Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ
2003:  Encaminhamento nº  11,  da Procuradoria-Geral  do Estado,  emitido em 23 JAN 2008;
Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ
2008. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 07/06/2018. Que consta averbação de INSS,
sendo utilizado este tempo de 01(um) ano (s), 07(sete) mês (es) e 02(dois) dia (s). À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (NOTA 
Nº 3900000030.000177/2018-86).

3º Sargento Mat. 28630-3, João Batista de Lima - Concessão do Abono de Permanência -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 22/09/2018.  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para  remeter  o
processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 3900037273.000362/2018-28/DGP-1).

3° SGT PM Mat. 30.566-9/MICHAEL ALVES DA CUNHA LUSTOSA - Concessão do
Abono de Permanência - Deferido, conforme o  Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ
2003:  Encaminhamento nº  11,  da Procuradoria-Geral  do Estado,  emitido em 23 JAN 2008;
Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ
2008. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 29/10/2018. Que consta averbação de INSS,
sendo utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 04 (quatro) mês (es) e 00 (zero) dia (s). À DGP-3
para  análise  e  implantação do referido Abono,  bem como para  confeccionar a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  (Nota
nº 3900032179.000718/2018-88 /DGP-1).

3º SGT Mat. 29745-3, ADILSON DE MOURA - Concessão do Abono de Permanência -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 11/07/2018. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi
utilizado este tempo de 00(zero) ano (s), 11(onze) mês (es) e 19(dezenove) dia (s). À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (NOTA 
Nº 3900035977.000187/2018-16).
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3º SGT Mat. 921039-3, JOÃO OLIVEIRA COSTA - Concessão do Abono de Permanência
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de
27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do
Abono dar-se-á a contar de 29/05/2018. Que consta averbação de serviço publico sendo utilizado
este tempo de 02 (dois) ano (s), 07 (sete) mês (es) e 20 (vinte) dia (s). Que consta averbação de
Forças Armadas na pasta e que foi utilizado o tempo de 01 (um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e
00 (zero)  dia  (s).  À  DGP-3 para análise  e  implantação  do  referido Abono,  bem como para
confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para  remeter  o  processo  à
Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (NOTA Nº 3900035977.000186/2018-71).

3.2.0.   Anulação de Nota para BG

Anular a Nota para BG n° 182/2018/DGP-1 de 27/02/2018, publicada no Boletim Geral
nº 045 de 12 MAR 2018, referente a concessão de abono permanência do 3º Sargento Mat. 25737-
0 José Carlos Dias Bezerra, uma vez que, já houve publicação de abono do referido militar, conforme
publicação da nota nº 262/2017/DGP-1 de 15/05/2017, em Boletim Geral nº 109 de 12 JUN 2017. À
DGP-3 adote providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de
planilha e repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da DEAJA, considerando
o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de
devolução ou não ao Erário Publico.  À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual
requerente. (Nota n° 3900000031.001554/2018-94).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

4.1.0.   Retificação do Abono de Permanência

Retificar a Nota nº 423/2017, como também o processo nº 248/DGP-1 de 30/06/2017, do
Abono  de  Permanência,  que  concedeu  o  referido  Abono  ao  Cabo PM matrícula  27047-4  Nilton
Cardoso de Macedo. Na ocasião da concessão do referido abono, grafou-se erradamente a graduação
do Policial em tela. Sendo assim, onde se encontrar escrito CB Sargento, passe a ler Cabo. No mais, a
implantação do Abono continua a contar de 25/04/2016. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:
(Nota nº 3900000031.001515/2018-97-DGP-1). À DGP-3 adote providências de levantar o período
percebido  do  abono,  com a respectiva elaboração  de planilha  e  repercussão  financeira,  a  fim de
solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12,
oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Publico. À
DGP-1  para  arquivar  nos  assentamentos  do  Militar  Estadual  requerente.  (Nota
nº 3900000031.001515/2018-97/DGP-1).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

5.1.0.   Requerimentos Despachados

Soldado QPMG Mat. 1083287 RAQUEL DE CARVALHO DIAS -  Reclassificação  no
pecúlio de antiguidade de Soldados da PMPE, tendo em vista que teve sua promoção a Cabo PM
anulada, conforme Portaria Comando Geral nº 578, de 22 OUT 2018, publicado no DOE nº 200, de 26
OUT 2018). Despacho deste Diretor: DEFERIDO, tendo em vista a despromoção da graduação de
Cabo  PM,  com  isso,  a  suso  Soldado  PM,  volta  a  ser  classificado  de  acordo  com  a  Lei
Complementar nº 108, de 14 de Maio de 2008, ficando entre os Soldados PM matrículas 1089358
EDVANIA  INACIO  DA  SILVA  e  1085174  GIVANILDO  DA  SILVA  OLIVEIRA. (Nota
nº 1391/DGP-1/2018) – (0798705) -  Processo SEI nº 3900032240.000492/2018-24.
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Soldado QPMG Mat. 1121022 IVSON KLEBER MARQUES DE SENA - Reclassificação
no pecúlio de antiguidade de Soldados da PMPE, pelo fato de não estar classificado entre os
Soldados PM 112.000. Despacho deste Diretor: INDEFERIDO, tendo que o suso Soldado PM
participou e concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Soldados PM, Turma Al
CFSd PM - Dineopolis Hugo Alves de Amorim (in memorian) no período de 02 MAI a 11 NOV
2011, com carga horária de 1.122 h/a, com a média 8,99 e ficando classificado na 13º, conforme
BG nº 212, de 09 NOV 2011, ficando classificada entre os Soldados PMs 112074-3 Dallia Mirelle
Gomes Maciel e 112081-6 Isaias de Oliveira Ferreira. Ressaltando que a Lei Complementar nº
108, de 14 de Maio de 2008, estabelece a forma de ingresso na PMPE, tendo Normatizado que a
nomeação do Militar Estadual, no início da carreira de Praça, dar-se-á após a conclusão, com
aproveitamento,  do  Curso  de  Formação  de  Soldados  (CFSd/PM)  e  satisfeitos  os  demais
requisitos previstos, definindo que a ordem hierárquica de colocação dos aprovados resultará da
classificação  final  e  geral  do  curso  de  formação  respectivo. (Nota  nº 1386/DGP-1/2018)  –
(0797649) - Processo SEI nº 3900032352.000372/2018-60.

Soldado  QPMG  Mat. 1085034  HALISSON  ALLAN  BARBOSA  DOS  SANTOS  -
Reclassificação  no  pecúlio  de  antiguidade  de  Soldados  da  PMPE,  tendo  em  vista  que  teve  sua
promoção a Cabo PM anulada, conforme Portaria Comando Geral nº 578, de 22 OUT 2018, publicado
no  DOE  nº  200,  de  26  OUT  2018). Despacho  deste  Diretor: DEFERIDO, tendo  em  vista  a
despromoção da graduação de Cabo PM, com isso, o suso Soldado PM, volta a ser classificado
de acordo com a Lei Complementar nº 108, de 14 de Maio de 2008, ficando entre os Soldados
PM  matrículas  1083457  WALDERLEY CORREIA DA SILVA e  1085352  LUIZ AUGUSTO
COUTINHO  DOS  SANTOS. (Nota  nº 1392/DGP-1/2018)  –  (0799002)  -  Processo  SEI
nº 3900032250.000216/2018-47.

5.2.0.   Reclassificação de Soldado PM no Pecúlio de Antiguidade por Ordem Judicial

O Soldado PM Mat. 1092634 CLAYTON FILIPE LIMA GOMES DE OLIVEIRA, obteve
através  da  Ação  Ordinária  Nº  0013823-1.2018.8.17.3090,  decisão  judicial  proferida
PARCIALMENTE  A TUTELA DE  URGÊNCIA PLEITEADA APENAS  para  determinar  que  o
Estado de Pernambuco estabeleça a matrícula do autor em conformidade com a sua classificação final
no certame publicado através da PORTARIA SARE/SDS Nº 045/2006, com as devidas repercussões
no cálculo de sua antiguidade.

Diante da decisão parcial informada através do Ofício. nº 1759 – PMPE - DEAJA , de 25
OUT 2018, o demandante classificado na posição 1177º, no Adt. ao BG nº 135, de 25 JUL 2018,
passará  a ser  classificado em estrito cumprimento a  ordem judicial  acima mencionda,  em caráter
precário na colocação nº 641 no Pecúlio Geral de Antiguidade de Soldados PM. (Nota nº 1387/DGP-
1/2018)  - (0797965) - Processo SEI nº 3700000987.000406/2018-29.

6.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

6.1.0.   Requerimentos Despachados

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e  quatro)  meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106046-5, MARIA JOSÉ  CLEMENTINO  FERREIRA DA
SILVA,    da   função    de     TÉCNICO    DE    ENFERMAGEM,    Portadora   da   Cédula    de
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identidade nº 5677891, SSP-PE,  CPF nº 816.405.444-53,  conforme  o  disposto  no  Contrato
Nº 05/2007,  publicado no DOE nº 78,  de 26 de abril  de 2007,  data de admissão 10 de março
de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de
maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº
10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro
de 2003,  do Edital para Seleção Pública Simplificada,  constante do anexo único da Portaria
Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24
(vinte  e  quatro)  meses,  conforme  a  Cláusula  segunda  do  referido  contrato,  encerrado
em 10/03/2011. (NOTA Nº 408/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106073-2, SANDRA  PACHECO  DA  SILVA, da  função
de ENFERMEIRA,  Portadora da  Cédula  de  identidade nº 5359506,SSP-PE,
CPF nº 039.355.144-60, conforme o disposto no Contrato nº 33/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 409/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e  quatro)  meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil, Mat. 106096-1, DENILDA FIGUEIROA DOS SANTOS, da função
de ENFERMEIRA,  Portadora da  Cédula  de  identidade nº2504065, SSP-PE,
CPF nº 354.183.384-04, conforme o disposto no Contrato Nº 47/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 407/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e  quatro)  meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106097-0, ANDRÉIA  LÚCIA  DA  SILVA  OLIVEIRA, da
função  de ENFERMEIRA,  Portadora da  Cédula  de  identidade nº3921819, SSP-PE,
CPF nº 693.622.894-15, conforme o disposto no Contrato Nº 49/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital  para  Seleção  Pública
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Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 406/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 406165-8,VERA  LÚCIA  FERREIRA  DE  AMORIM da
função  de ENFERMEIRA,  Portador  da  Cédula  de  identidade nº 907.884  SSP-PE,  CPF
nº 127.958794-68, conforme o disposto no Contrato nº 76/2007, publicado no DOE nº 78, de 26
de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de
08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações,
Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública Simplificada,
constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007,
com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a Cláusula segunda do
referido contrato, encerrado em 24/03/2011. (NOTA Nº 347/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  público,  com  prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106077-5,  ILMA ACIOLI  LINS  RAMOS,  da  função  de
Técnico  de  enfermagem,  Portadora  da  Cédula  de  identidade  nº 7250396,  SSP-PE,  CPF
nº 058049834-40, conforme o disposto no Contrato nº 037/2007, Publicado no DOE nº 078, de 26
de Abril  de 2007,  data de admissão 10/03/2017,  Publicado no Aditamento ao BG nº  059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula  segunda  do  referido  contrato  encerrado  em 01/10/09. (NOTA  nº  359,  de
07.11.2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106101-1, CLÁUDIA  VIANA  HENRIQUES da  função
de Médica  GINECOLOGISTA,  Portadora da Cédula de  identidade nº3759287, SSP-PE,  CPF
Nº 735.952.094-00 , conforme o disposto no Contrato Nº 69/2007, publicado no DOE nº 78, de 26
de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de
08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações,
Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública Simplificada,
constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007,
com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a Cláusula segunda do
referido contrato, encerrado em 24/03/2011. (NOTA Nº 352/2018/DGP-5).
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OBJETO:     Encerramento  do  contrato  para  atender  necessidade  Temporária  de
Excepcional  Interesse  público,  com prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:
Publicar o encerramento do Contrato para Atender Necessidade temporária Excepcional  de
Interesse  Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106085-6,  ÉRIKA AZEVEDO  RODRIGUES
MACHADO, da  função  de  Médico  Endoscopista,  Portadora  da  Cédula  de  identidade
nº 3647427,  SSP-PE,  CPF  nº 829449204-30,  conforme  o  disposto  no  Contrato  nº 059/2007,
Publicado no DOE nº 078, de 26 de Abril de 2007, data de admissão 10/03/2017, Publicado no
Aditamento ao BG nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos
termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de
setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital
para Seleção Pública Simplificada, constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE
nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses,
conforme  a  Cláusula  segunda  do  referido  contrato  encerrado  em 10/03/11.  (NOTA  nº
361/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  público,  com  prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106078-3,  ICRÉCIA SABINA SANTANA,  da  função  de
Técnico  de  enfermagem,  Portadora  da  Cédula  de  identidade  nº 7250396,  SSP-PE,  CPF
nº 058049834-40, conforme o disposto no Contrato nº 038/2007, Publicado no DOE nº 078, de 26
de Abril  de 2007,  data de admissão 10/03/2017,  Publicado no Aditamento ao BG nº  059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato encerrado em 01/08/08. (NOTA nº 358/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e  quatro)  meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil, Mat. 106169-0 LUIZ FERNANDO CARDOSO DE MORAES , da
função de Médico TRAUMATOLOGISTA, Portador da Cédula de identidade nº ,SSP-PE, CPF
nº , conforme o disposto no Contrato Nº 81/2007, publicado no DOE nº 78, de 26 de abril de
2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de 28/03/2007,
Portaria SARE nº 1249,  de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de 08 de
janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações, Lei
Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública Simplificada,
constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007,
com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a Cláusula segunda do
referido contrato, encerrado em 01/08/2009. (NOTA Nº 342/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e  quatro)  meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat.106151-8, CÉLIA  MARIA  ALVES  DA  SILVA da  função
de TÉCNICA DE  ENFERMAGEM,  Portador  da  Cédula  de  identidade nº 4160638, SSP-PE,
CPF nº 041.730.054-90, conforme o disposto no Contrato Nº 72/2007, publicado no DOE  nº  78,
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 de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 24/03/2011. (NOTA Nº 351/2018/DGP-5).

OBJETO:    Encerramento  do  contrato  para  atender  necessidade  Temporária  de
Excepcional  Interesse  público,  com prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:
Publicar o encerramento do Contrato para Atender Necessidade temporária Excepcional  de
Interesse Público da Funcionária Civil, Mat. 106148-8, MÔNICA MARTINS REIS, da função
de  Médica  Urgentista  Infantil,  Portadora  da  Cédula  de  identidade  nº 48422,  SSP-PE,  CPF
nº 794910574-72, conforme o disposto no Contrato Nº 058/2007, Publicado no DOE nº 078, de 26
de Abril  de 2007,  data de admissão 10/03/2017,  Publicado no Aditamento ao BG nº  059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato encerrado em 01/06/2008. (NOTA nº 362/2018/DGP-5).

OBJETO:   Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  público,  com  prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da Funcionária Civil, Mat. 106100-3, MÁRIO RINO MARTINS, da função de Médico
Cirurgião Geral, Portador da Cédula de identidade nº 3547716, SSP-PE, CPF nº 024068184-38,
conforme o disposto no Contrato nº 52/2007, Publicado no DOE nº 078, de 26 de Abril de 2007,
data de admissão 26/03/2017, Publicado no Aditamento ao BG nº 059 de 28/03/2007, Portaria
SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de
2007  e  disposições  da  Lei  nº  10.954,  de  17  de  setembro  de  1993  e  suas  alterações,  Lei
Complementar nº 49,  de 3 de janeiro de 2003, do Edital  para Seleção Pública Simplificada,
constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007,
com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a Cláusula segunda do
referido contrato. (NOTA nº 370/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil, Mat. 106167-4 JOSÉ MARCELO FÉLIX DE MOURA da função
de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Portadora da Cédula  de identidade nº 4286562 SSP-PE,
CPF nº 818.427.594-34, conforme o disposto no Contrato Nº 74/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 24/03/2011. (NOTA Nº 350/2018/DGP-5).
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OBJETO:    Encerramento  do  contrato  para  atender  necessidade  Temporária  de
Excepcional  Interesse  público,  com prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:
Publicar o encerramento do Contrato para Atender Necessidade temporária Excepcional  de
Interesse Público da Funcionária Civil, Mat. 106069-4, JANE MARIA DE SOUZA, da função de
Técnico  de  enfermagem,  Portadora  da  Cédula  de  identidade  nº 3436963,  SSP-PE,  CPF
nº 707405774-68, conforme o disposto no Contrato nº 029/2007, Publicado no DOE nº 078, de 26
de Abril  de 2007,  data de admissão 10/03/2017,  Publicado no Aditamento ao BG nº  059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato encerrado em 01/08/08. (NOTA nº 360/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat.106152-6, GEANE  RAMOS  DOS  SANTOS da  função
de TÉCNICO  DE ENFERMAGEM,  Portador  da  Cédula  de  identidade  Nº 4201974 SSP-PE,
CPF nº 919.610.764-20, conforme o disposto no Contrato Nº 73/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de MARÇO DE 2007, publicado no BG Aditamento
nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereira de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 24/03/2011. (NOTA Nº 350/2018/DGP-5).

OBJETO:    Encerramento  do  contrato  para  atender  necessidade  Temporária  de
Excepcional  Interesse  público,  com prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:
Publicar o encerramento do Contrato para Atender Necessidade temporária Excepcional  de
Interesse  Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106092-9,  ROSANGELA  BARBOSA
CAMELO, da função de Farmacêutica, Portadora da Cédula de identidade nº 2731443, SSP-PE,
CPF nº 692709534-91, conforme o disposto no Contrato nº 66/2007, Publicado no DOE nº 078,
de 26 de Abril de 2007, data de admissão 10/03/2017, Publicado no Aditamento ao BG nº 059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato. (NOTA nº 372/2018/DGP-5).

OBJETO:     Encerramento  do  contrato  para  atender  necessidade  Temporária  de
Excepcional  Interesse  público,  com prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:
Publicar o encerramento do Contrato para Atender Necessidade temporária Excepcional  de
Interesse  Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106086-4,  RENATA ALVES  VASCONCELOS
SANTOS CINTRA, da função de Médica Urgentista Adulto, Portadora da Cédula de identidade
nº 4784597, SSP-PE, CPF nº 041514034-00, conforme o disposto no Contrato nº 54/2007,
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Publicado no DOE nº 078, de 26 de Abril de 2007, data de admissão 10/03/2017, Publicado no
Aditamento ao BG nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos
termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de
setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital
para Seleção Pública Simplificada, constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE
nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses,
conforme a Cláusula segunda do referido contrato. (NOTA nº 371/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil, Mat. 106168-2 FRANCISCO RAFAEL DO COUTO SOARES , da
função de Médico Traumatologista, Portador da Cédula de identidade nº 4090512, SSP-PE, CPF
nº 896.986.224-20, conforme o disposto no Contrato Nº 82/2007, publicado no DOE nº 78, de 26
de abril de 2007, data de admissão 10 de MARÇO DE 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 341/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  público,  com  prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106089-9.  BETÂNIA  DE  LOURDES  LEIMIG
RODRIGUES, da função de Médica Urgentista Infantil,  Portadora da Cédula de identidade
nº 2790760, SSP-PE,  CPF  nº 496659364-68,  conforme  o  disposto  no  Contrato  nº 57/2007,
Publicado no DOE nº 078, de 26 de Abril de 2007, data de admissão 10/03/2017, Publicado no
Aditamento ao BG nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos
termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de
setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital
para Seleção Pública Simplificada, constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE
nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses,
conforme  a  Cláusula  segunda  do  referido  contrato  encerrado  em 01/12/07. (NOTA  nº
369/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  público,  com  prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da Funcionária Civil, Mat. 106.042-2 SUZANA VALERIA DA SILVA MARQUES, da
função de Técnico de enfermagem, Portadora da Cédula de identidade nº 3959711,  SSP-PE,
CPF nº 401.551.704-06, conforme o disposto no Contrato nº 01/2007, Publicado no DOE nº 078,
de 26 de Abril de 2007, data de admissão 10/03/2017, Publicado no Aditamento ao BG nº 059 de
28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada, constante do anexo único da   Portaria   Conjunta SAD/PMPE  nº  008,  de  05  de
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 fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato encerrado em 30/07/07. (NOTA nº 356/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil,  Mat. 106084-8, JONAS  DE  LIMA  CUNHA, da  função
de TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM,  Portador  da  Cédula  de  identidade nº5181564, SDS-PE,
CPF nº 948.839.804-30, conforme o disposto no Contrato Nº 44/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 400/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106054-6, ISLA  PATRIARCA  DE  OLIVEIRA, da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portadora da Cédula de identidade nº 5484012, SDS-PE,
CPF nº 031.344.764-01, conforme o disposto no Contrato Nº 13/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 01/10/2008. (NOTA Nº 404/2018/DGP-5).

REQUERENTE: JANE  MARTA FREIRE  DE  AGUIAR,  matrícula  nº 382-4 Assistente
Técnico em Defesa Social, AsDS, lotada na DGP-5. OBJETO: Concessão e gozo de 02 (dois) meses
de Licença Prêmio, referente ao 4º decênio de efetivo serviço público prestado ao Estado, a contar de
de 15 de outubro de 2018. DESPACHO: DEFERIDO, conforme Art. 112, Parágrafo Único da Lei
nº 6.123/68. (NOTA Nº 391/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil, Mat. 106055-4, MARCOS AURELIO DE SOUZA ALMEIDA, da
função  de TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM,  Portador  da  Cédula  de
identidade nº 301688576, SDS-PE,  CPF nº 753.944.054-68,  conforme  o  disposto  no  Contrato
Nº 14/2007,  publicado no DOE nº 78,  de 26 de abril  de 2007,  data de admissão 10 de março
de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de
maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº
10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro
de 2003,  do Edital para Seleção Pública Simplificada,  constante do anexo único da Portaria
Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24
(vinte  e  quatro)  meses,  conforme  a  Cláusula  segunda  do  referido  contrato,  encerrado
em 01/08/2008. (NOTA Nº 403/2018/DGP-5).
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OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. VERA  LÚCIA  MACEDO  DE  SOUZA,  da  função
de TÉCNICA EM ENFERMAGEM, Portador da Cédula de identidade nº, CPF nº 165.961.703-
06, conforme o disposto no Contrato Nº 75/2007, publicado no DOE nº 78, de 26 de abril de
2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de 28/03/2007,
Portaria SARE nº 1249,  de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de 08 de
janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações, Lei
Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública Simplificada,
constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007,
com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a Cláusula segunda do
referido contrato, encerrado em 09/07/2007. (NOTA Nº 346/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106062-7, LÚCIA  MARIA  DE  FREITAS da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portadora da Cédula  de  identidade nº3427120, SDS-PE,
CPF nº 624.883.684-15, conforme o disposto no Contrato Nº 22/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 08/01/2010. (NOTA Nº 397/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da Funcionária Civil, Mat. 106166-6 VALÉRIA VANDA LEITE PINHO DA SILVA, da
função de ENFERMEIRA, Portadora da Cédula de identidade nº 2876083, SSP-PE,  CPF nº
493.550.404-82, conforme o disposto no Contrato nº 84/2007, publicado no DOE nº 78, de 26 de
abril de 2007, data de admissão 10 de MARÇO DE 2007, publicado no BG, Aditamento nº 059
de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181,
de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei  nº 10.954,  de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 340/2018/DGP/5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106049-0, SILVANA  BENEDITA  DA  SILVA, da  função
de ENFERMEIRA,  Portadora da  Cédula  de  identidade nº 3119917,SDS-PE,
CPF nº 501.852.844-34, conforme o disposto no Contrato Nº 008/2007, publicado no DOE nº 78,
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 de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante  do  anexo  único  da  Portaria  Conjunta  SAD/PMPE  nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007,  com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses,  conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em10/03/2011. (NOTA Nº 405/2018/DGP-5).

OBJETO:  Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  público,  com  prazo  de  vigência  de  24  (vinte  quatro)  meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade  temporária  Excepcional  de  Interesse
Público  da  Funcionária  Civil,  Mat. 106087-2,  MARIA  DAS  GRAÇAS  ARAÚJO  DA
ROCHA, da  função  de  Médico  Urgentista  Infantil,  Portadora  da  Cédula  de  identidade
nº 1357673, SSP-PE,  CPF  nº 192943954-72,  conforme  o  disposto  no  Contrato  nº 55/2007,
Publicado no DOE nº 078, de 26 de Abril de 2007, data de admissão 10/03/2017, Publicado no
Aditamento ao BG nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1.017 de 25 de 04 abril de 2007, nos
termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de
setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 3 de janeiro de 2003, do Edital
para Seleção Pública Simplificada, constante do anexo único da Portaria Conjunta SAD/PMPE
nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses,
conforme  a  Cláusula  segunda  do  referido  contrato  encerrado  em 10/03/11. (NOTA  nº
374/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106066-0, KATIUSSIA  RAMOS  DA  SILVA, da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portadora da Cédula de identidade nº 5359127, SDS-PE,
CPF nº 031.049.424-98, conforme o disposto no Contrato Nº 26/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 401/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106052-0, GENI  XAVIER  DE  BRITO da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portadora da Cédula de identidade nº5913868, SSP-PE,
CPF nº 032.775.734-51, conforme o disposto no Contrato Nº 11/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
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 Simplificada,  constante  do anexo único  da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007,  com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses,  conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 01/11/2008. (NOTA Nº 392/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106064-3, LUCICLEIDE  FERREIRA  DOS  SANTOS
ALMEIDA da  função  de TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM,  Portadora da  Cédula  de
identidade nº 4840742, SDS-PE,  CPF nº 025.775.434-25,  conforme  o  disposto  no  Contrato
Nº 30/2007,  publicado no DOE nº 78,  de 26 de abril  de 2007,  data de admissão 10 de março
de 2007, publicado no BG/Aditamento nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de
maio de 2007, nos termos do Decreto nº 30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº
10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro
de 2003,  do Edital para Seleção Pública Simplificada,  constante do anexo único da Portaria
Conjunta SAD/PMPE nº 008, de 05 de fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24
(vinte  e  quatro)  meses,  conforme  a  Cláusula  segunda  do  referido  contrato,  encerrado
em 06/06/2008. (NOTA Nº 399/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106070-8, MARIA  JULIANA  DE  SOUZA da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portadora da Cédula  de  identidade nº5884999, SDS-PE,
CPF nº 032.520.134-01, conforme o disposto no Contrato Nº 30/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 01/06/2008. (NOTA Nº 398/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106058-9, ROBERTA  ALVES  DOS  REIS da  função
de TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM,  Portador  da  Cédula  de  identidade nº5491647, SSP-PE,
CPF nº 034.891.504-73, conforme o disposto no Contrato Nº 17/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 10/03/2011. (NOTA Nº 393/2018/DGP-5).
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OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil,  Mat. 106079-1, FERNANDO  PEREIRA  DA  SILVA, da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portador da Cédula  de  identidade nº 5608650, SDS-PE,
CPF nº 042.530.204-02, conforme o disposto no Contrato Nº 39/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 01/12/2009. (NOTA Nº 402/2018/DGP-5).

REQUERENTE: LUCIA HELENA NERY MAGALHÃES, matrícula Nº 312-3, Assistente
Técnico em Defesa Social, AsDS, lotada na DGP-7. OBJETO: Concessão e gozo de 03 (três) meses
de Licença Prêmio, referente ao 4º decênio de efetivo serviço público prestado ao Estado, a contar de
de 01 de novembro de 2018.  Apresentação dia 01.02.2018.  DESPACHO: DEFERIDO, conforme
Art. 112, Parágrafo Único da Lei nº 6.123/68. (NOTA Nº 375/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse  Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e  quatro)  meses.  DESPACHO: Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público da FuncionáriaCivil,  Mat. 106045-7, MARIA  DA  PAZ  DE  OLIVEIRA  MUNIZ da
função de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portador da Cédula de identidade nº 4693824, SSP-
PE, CPF nº 908.355.904-10, conforme o disposto no Contrato Nº 04/2007, publicado no DOE nº
78, de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento
nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 30/07/2009. (NOTA  Nº 394/2018/DGP-5).

OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil,  Mat. 106068-6, JAMESSON  DE  OLIVEIRA  SILVA da  função
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM,  Portador da  Cédula  de  identidade nº 6135515, SSP-PE,
CPF nº 043.564.784-95, conforme o disposto no Contrato Nº 04/2007, publicado no DOE nº 78,
de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento nº
059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 01/04/2009. (NOTA Nº 395/2018/DGP-5).
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OBJETO: Encerramento do contrato para atender necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público,  com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses.  DESPACHO:  Publicar o
encerramento  do  Contrato  para  Atender  Necessidade Temporária  Excepcional  de  Interesse
Público do FuncionárioCivil,  Mat. 106071-6, KLEITON  SIMÕES  DE  ALBUQUERQUE da
função de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Portador da Cédula de identidade nº 5448259, SSP-
PE, CPF nº 032.664.774-05, conforme o disposto no Contrato Nº 04/2007, publicado no DOE nº
78, de 26 de abril de 2007, data de admissão 10 de março de 2007, publicado no BG/Aditamento
nº 059 de 28/03/2007, Portaria SARE nº 1249, de 22 de maio de 2007, nos termos do Decreto nº
30.181, de 08 de janeiro de 2007 e disposições da Lei nº 10.954, de 17 de setembro de 1993 e suas
alterações, Lei Complementar nº 49, de 03 de janeiro de 2003, do Edital para Seleção Pública
Simplificada,  constante do anexo único da Portaria  Conjunta  SAD/PMPE nº  008,  de  05  de
fevereiro de 2007, com prazo de vigência pactuado em 24 (vinte e quatro) meses, conforme a
Cláusula segunda do referido contrato, encerrado em 08/01/2010. (NOTA Nº 396/2018/DGP-5).

6.2.0.   Exclusão de Dependente por Morte

REQUERENTE: VILMA  LÚCIA  MAIA  LUCENA  DE  SOUZA,  matricula 793-
5, Assistente  Técnico  em Defesa  Social,  Símbolo  AsDS,  lotada  na  DGP-5  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco.  OBJETO: Solicitação  Exclusão  nos  Assentamentos  HR/SAD.  DESPACHO:
DEFIRO, Conforme Certidão de Óbito apresentada. (NOTA Nº 355/2018/DGP-5).

7.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

O Comandante Geral recebeu o seguinte documento:

“Senhor  Comandante  Geral  -  Em recente  visita  ao interior  do Estado de Pernambuco,
acompanhado do John Barret – Cônsul Geral em Recife – e do Jason Smith – Adido de Segurança da
Missão Diplomática Americana no Brasil, tive a imensa honra de visitar e conhecer as instalações do
1º BIESP em Caruaru e do BEPI – CIOSAC em Custódia. Gostaria de parabenizá-lo pelo excelente
trabalho que vem sendo desempenhado pelos Batalhões supracitados. Sei que os desafios dos que
lidam com segurança pública são muitos, por isso ficamos todos particularmente impressionados com
o compromisso,  motivação e  profissionalismo dos comandantes  e membros destes  Batalhões.  No
BIESP, podemos observar o modelo de sucesso que vem sendo a integração de especializadas em um
mesmo batalhão com a ampliação da área de atuação e de responsabilidades e comprovada diminuição
da criminalidade. No BEPI, além de aprendermos muito sobre a cultura e história pernambucana,
vivenciamos um experiência incrível na Caatinga e agora entedemos melhor os desafios dos heróis
sertanejos  na  luta  pelo  bem  estar  da  comunidade.  Gostaria  de  pedir  que  passasse  os  nossos
agradecimentos  ao  Tenente-Coronel  Antônio  Meneses  (Comandante  do  1º  BIESP),  ao  Tenente-
Coronel Edvaldo Cézar (Comandante do BEPI), ao Coronel Jamerson de Lira (Sub-Comandante da
Dinter  II)  e  suas  respectivas equipes  que apoiaram a nossa visita.  Aproveito a oportunidade para
agradecê-lo também pela parceria, amizade e cooperação com o Consulado Geral dos Estados Unidos
em Recife. Cordialmente, Andrew Sellhorn - Adido de Segurança da Missão Diplomática em Recife.
(Transcrito do Ofício remetido pelo U.S Consulate General Recife, de 07 de novembro de 2018). (SEI
N º 3900037260.004180/2018-75 ).



20 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 210
13 DE NOVEMBRO DE 2018

___________________________________________________________________________________

8.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 09 de novembro, os seguintes atos:

Nº 4004 - Nomear os candidatos abaixo relacionados, aprovados no concurso público para
o  cargo  de  Soldado  da  Polícia  Militar,  do  Quadro  Próprio  de  Pessoal  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social  –  SDS,  tendo  em vista  a  homologação  do  referido
certame através da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 145, de 31 de outubro de 2018 e em cumprimento
às decisões judiciais contidas nos Processos abaixo elencados: 

--oo(0)oo--

Nº 4005 - Dispensar o Coronel PM JOSE HAILTON ARRUDA DE ARAÚJO, matrícula
2.071-0, da Função Gratifi cada de Gestor de Controle Administrativo de Tecnologia, símbolo FDA-3,
da Polícia Militar  de  Pernambuco,  da Secretaria  de Defesa Social,  com efeito retroativo a 01 de
novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4006  - Dispensar o Coronel PM ISAAC PEREIRA GUERRA, matrícula 2.012-5, da
Função Gratificada de Coordenador  de Tecnologia  da Polícia Militar,  símbolo FDA-4,  da Polícia
Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de novembro de
2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4007 - Dispensar o Coronel PM JORGE MARCELO ARRUDA DE LIMA, matrícula
910.849-1, da Função Gratificada de Gestor de Controle Administrativo de Saúde, símbolo FDA-3, da
Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  com  efeito  retroativo  a  01  de
novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4008 - Dispensar o Coronel PM TIBÉRIO CESAR DOS SANTOS, matrícula 930050-
3, da Função Gratifi cada de Gestor de Controle Administrativo de Apoio Logístico, símbolo FDA-3,
da Polícia Militar  de  Pernambuco,  da Secretaria  de Defesa Social,  com efeito retroativo a 01 de
novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4009  - Designar o Coronel PM JOSE HAILTON ARRUDA DE ARAÚJO, matrícula
2.071-0, para exercer a Função Gratifi cada de Gestor de Controle Administrativo de Apoio Logístico,
símbolo  FDA-3,  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  com  efeito
retroativo a 01 de novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4010 - Designar o Coronel PM ISAAC PEREIRA GUERRA, matrícula 2.012-5, para
exercer a Função Gratificada de Gestor de Controle Administrativo de Tecnologia, símbolo FDA-3, da
Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  com  efeito  retroativo  a  01  de
novembro de 2018. 
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Nº 4011 - Designar o Coronel PM TIBÉRIO CESAR DOS SANTOS, matrícula 930.050-3,
para exercer a Função Gratificada de Gestor de Controle Administrativo de Saúde, símbolo FDA-3, da
Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  com  efeito  retroativo  a  01  de
novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4012 - Designar o Tenente-Coronel PM MACIEL DE LIMA SILVA, matrícula 2018-4,
para exercer a Função Gratificada de Coordenador de Tecnologia da Polícia Militar, símbolo FDA-4,
da Polícia Militar  de  Pernambuco,  da Secretaria  de Defesa Social,  com efeito retroativo a 01 de
novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 4015 - Dispensar o Coronel PM GILSON SANTOS BUONORA, matrícula 920.417-2,
da Função Gratificada de Coordenador de Gestão Veterinária, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de
Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retrativo a 01 de novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº  4016  -  Designar  o  Tenente-Coronel  PM  ARLINO  MANO  DA SILVA JÚNIOR,
matrícula  940.499-6,  para  exercer  a  Função  Gratificada  de  Coordenador  de  Gestão  Veterinária,
símbolo  FDA-4,  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  com  efeito
retroativo a 01 de novembro de 2018. 

(Transcritos do DOE nº 209, de 10 NOV 2018)

9.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

9.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 1271, de 09 NOV 2018

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa
Social, em exercício, do Cabo PM MÁRCIO JORGE ARAÚJO DE ALBUQUERQUE, e do Agente
de Polícia AROM ELEOTÉRIO VALENTIM DE SANTANA, no período de 15 de outubro de 2018 a
15 de outubro de 2019, dos Cabos PM ALEX DA SILVA OLIVEIRA, BRUNNO JORGE BEZERRA
VIEIRA EUSTÁQUIO, JONATHAS DE SOUZA SANTOS e SAMUEL VICENTE DA SILVA, e do
Soldado PM GIVANILDO DA SILVA OLIVEIRA, no período de 16 de outubro de 2018 a 16 de
outubro de 2019, da referida Secretaria, para comporem o efetivo da Força Nacional de Segurança
Pública, na cidade de Brasília - DF, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 

--oo(0)oo--

Nº 1272, de 09 NOV 2018

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 
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R E S O L V E: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa
Social, em exercício, do Major PM GEORGE FRAGOSO DE ANDRADE, da referida Secretaria,
para participar como painelista no VIII Fórum da Internet do Brasil, na cidade de Goiânia - GO, no
período de 06 a 08 de novembro de 2018, sem ônus para o Estado de Pernambuco. ANDRÉ WILSON
DE QUEIROZ CAMPOS Secretário da Casa Civil 

(Transcritas do DOE nº 209, de 10 NOV 2018)

9.2.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco -
FUNAPE

A Diretora-Presidente  RESOLVE  publicar  a  Portaria  nº  5978  de  CONCESSÃO  DE
APOSENTADORIA,  TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS
MILITARES, de NOVEMBRO/2018, que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico
www.funape.pe.gov.br. 

A  Diretora-Presidente  resolve  publicar  a  Portaria  nº  5979  de  RETIFICAÇÃO  DE
APOSENTADORIA,  TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS
MILITARES, que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www. funape.pe.gov.br. 

A Diretora-Presidente RESOLVE republicar a Portaria nº 5196 de APOSENTADORIA,
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, que se
encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.  TATIANA DE LIMA
NÓBREGA- Diretora-Presidente. (Republicado por ter saído com incorreção na original) 

(Transcritas do DOE nº 209, de 10 NOV 2018)

10.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 592, DE 08 NOV 2018

EMENTA: Designa membros para compor Grupo de Trabalho para normatizar a
utilização de drones no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco.

O  Comandante Geral  da  PMPE,  no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  o  que
preconiza  o  Art.  25  do  Decreto  Federal  nº  98.820,  de  12  de  janeiro  de  1990  (Regulamento  de
Administração do Exército), aplicável na PMPE, por força do art. 136 da lei 6. 783, de 16 de outubro
de 1974 e art. 107, inciso VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº
17.589, de 16 de junho de 1994,

R E S O L V E:

1 - Designar os Policiais Militares abaixo relacionados para, sob a presidência do primeiro,
comporem o  Grupo de  Trabalho  para  apresentar  proposta normativa para  utilização  de  drones  no
âmbito de operações da Polícia Militar de Pernambuco:

- TC PM Mat. 28.579-0/ 13º BPM- Daniel Henrique Dias Wanderley;
- TC PM Mat.910696-4/ 11º BPM- Luciano Nunes da Silva;
 - Major PM Mat.940289-6/ CIPOMA-Olavo Rosa de Melo Neto;
- Major PM Mat.920496-2/ 11º BPM- Luiz Ignácio de Andrade Lima.
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2 - Fica estabelecido o prazo de 60 dias para conclusão e apresentação de proposta pela
Comissão.

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;  VANILDO NEVES DE A
MARANHÃO NETO– CEL QOPM - Comandante Geral da PMPE.

--oo(0)oo--

Nº 594, de 12 NOV 2018
Nº 3900000099.000405/2018-23/PMPE - CPA

EMENTA:  Altera o Plano Anual  de Auditoria Interna da Polícia Militar
(PAAI  - 2018) publicado  na PORTARIA  DO  COMANDO
GERAL  Nº  3900000099.000240/2018-90/PMPE  -  CPA,  de
04SET2018, substitui  a PORTARIA DO COMANDO GERAL
Nº 588 - CPA, de 06NOV2018 publicada no Boletim Geral Nº
A 1.0.00.0 206 de 07NOV2018 e instaura Tomada de Contas
Ordinária  no  Colégio  da  Polícia  Militar  CPM/DGP/Recife  e
Anexo/Petrolina.

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o
Art. 74 da Constituição Federal, o Art. 19 da Lei Estadual nº 12.600, de 14 JUN 2004, com
alterações da Lei Estadual nº 12.842, de 30 JUN 2005 e o Art. 1º da Resolução TC nº 0009,
de 27 JUL 2005.

CONSIDERANDO despacho emitido pelo Subcomandante Geral conforme SEI nº
3900000015.001378/2018-99 de 08 de outubro de 2018.

R E S O L V E:

I – Aprovar a alteração do Plano de Auditoria Interna da Polícia Militar (PAAI –
2018), substituindo a Tomada de Contas Ordinária(TCO) que seria realizada no 13º BPM, no
período de 05 a 09 de Novembro do corrente ano, pelo Colégio da Polícia Militar (Recife e
Petrolina);

II  -  A  Comissão  de  Gestores  será  composta  pelos  Militares,  abaixo
relacionados, que sob  a  Presidência  do  primeiro procederão  a Tomada  de  Contas
Ordinária no Colégio da Polícia Militar de Pernambuco (CPM/Recife e Anexo/Petrolina); 

GESTÃO MEMBROS

COORDENAÇÃO
CEL/QOPM/2039-7/CPA/André Ângelo da Silva - Chefe da CPA
TC/QOPM/2066-4/CPA/Hélio Brito Gomes - Chefe Adjunto da CPA



24 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 210
13 DE NOVEMBRO DE 2018

___________________________________________________________________________________

FINANCEIRA
CAP/QOAPM/930122-4/CPA/Rosimere da Silva Cabral
3º SGT/QPMG/980367-0/DF/Jefté Amorim Ventura

RECURSOS
HUMANOS

MAJ/QOPM/28715-6/CPA/Severino Ramos de Lima
1º Ten/QOAPM/910174-9/CPA/Luciano Severino Cavalcante
1º SGT/QPMG/104427-3/CPA/Alexandre Pessoa da Silva

COMBUSTÍVEL
1º Ten/QOAPM/920289-7/9ª CIPM/Joselí Malaquias de Lima
Sd/QPMG/110232-0/CPA/Bruno Wagner de Lima Mascarenhas

PATRIMÔNIO
2º Ten/QOAPM/930379-0/6º BPM/Gideone Porfírio da Costa
2º Sgt/QPMG/980500-1/CPA/Mário Cesar Silva dos Santos
SD/QPMG/110383-0/CPA/Daniel Cezar Soares Lima da Silva

ALMOXARIFADO CB/QPMG/990209-0/CPA/Edilson Fernandes Pereira
VIATURAS 2ºTen/QOAPM/940725-1/24º BPM/Adelmo Batista de Mendonça
TRANSPORTE  E
MOTORISTA

A cargo  da  Diretoria  de  Apoio  Logístico  –  DAL,  e  da  Seção  de
Trasportes e Comunicações – STC

CONFECÇÃO DOS
RELATÓRIOS

CB/QPMG/105618-2/CPA/ Nathalie Cavalcanti de Castilhos
CB/QPMG/107587-0/CPA/ Maria Glória Dantas de Souza

III - A Comissão exercerá suas atividades nos locais e horários estabelecidos pelo
Presidente, devendo iniciar as atividades no dia 19 de novembro de 2018 (segunda-feira) e
concluí-las no  prazo  de  60(sessenta  dias).  VANILDO NEVES  DE  ALBUQUERQUE
MARANHÃO NETO – CEL QOPM – Comandante-Geral.

11.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

11.1.0.   Extrato de Publicação de Atas

Nº 97/2018-DASIS.ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS nºs 083/18 e 087/18, celebrado
entre  a  DASIS e  as  empresas  HOSPTEC LTDA EPP,CNPJ 07.199.135/0001-77 e  COMERCIAL
ROSS  MEDICAL  LTDA.  CNPJ  08.747.635/0001-69  do  Proc.0060.2018.CPL.I.PE.008.  DASIS-
Objeto:Registro  de  Preços  por  um  período  de  12(doze)  meses,  para  eventual  Fornecimento  de
MATERIAIS  MÉDICOS HOSPITALARES (recipientes  e  coletores),  para  atender  a  demanda  do
Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº110/18, celebrado
entre  a  DASIS  e  a  empresa  EQUIPE  HOSPITALAR  PRODUTOS  MÉDICOCIRURGICOS
LTDA,CNPJ  26.190.705/0001-02  do  Proc.  0080.2018.CPL.I.PE.0012.DASIS-Objeto:Registro  de
Preços por um período de 12(doze)meses,  para eventual  Fornecimento de Materiais para Cirurgia
Geral, para atender a demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE.ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS nº  125/18,  celebrado  entre  a  DASIS  e  a  empresa  BIOLINE FIOS  CIRURGICOS
LTDA,CNPJ  37.844.479/0001-  52  do  Proc.0152.2018.CPL.I.PE.0024.DASIS-Objeto:Registro  de
Preços por um período de 12(doze)meses, para eventual Fornecimento de FIOS CIRÚRGICOS para
atender  a  demanda  do  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE/CBMPERecife,09/11/2018.  ROBSON
INÁCIO VIEIRA-Cel PM-Diretor da DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 209, de 10 NOV 2018)



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 210                                              25
13 DE NOVEMBRO DE 2018

___________________________________________________________________________________

12.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

12.1.0.   Extrato de Deliberações

EXTRATO DE DELIBERAÇÕES DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 17 DE
OUTUBRO DE 2018

 
Reuniu-se  no  dia 17 de  outubro  de 2018, às  10:00  horas,  no  Gabinete  do  Subcomando

Geral  da  PMPE,  e  sob  a  Presidência  do  Sr. Cel  QOPM ANDRÉ  PESSOA  CAVALCANTI,
Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar e julgar
os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:

 
1) REQUERENTE: CB QPMG 31.802-7/23º BPM – ANTÔNIO VICENTE DA SILVA

SOBRINHO (Pronunciamento n. 387, de 17OUT18).
 
EMENTA:  REQUERIMENTO.  PROMOÇÃO  À  GRADUAÇÃO  DE  3º  SGT  PM.

TRÂMITE  DE  AÇÕES  PENAIS.  IMPOSSIBILIDADE  JURIDICA  DO  PEDIDO.
INDEFERIMENTO.  I. Apesar  do  requerente  ter  protocolado  requerimento  na  Secretaria  da  CPP,
confirmando  o  requisito  de  conclusão  do  CFS/2017,  responde  a  03  (três)  processos-crimes
(00002164-26.2015.8.17.0110,  0002066-41.2015.8.17.0110,00002667-26.2015.8.17.0110),  todos
sobre mesmo fato típico - homicídio qualificado -, na Comarca de Afogados da Ingazeira, e ainda em
trâmite. II. O  art.  21,  XII,  da  LC  nº  134/2008  prevê  que Não  será  incluído  em QA o  graduado
que: ... . XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado,
exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças-
CPP. III. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na
observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

 
2)REQUERENTE:  3º  SGT  QPMG  23.754-0/5º  BPM  –  EDSILVIO  DE  SOUZA

RODRIGUES (Pronunciamento n. 388, de 17OUT18).
 
EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO E RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO

À GRADUAÇÃO DE 2º SGT PM. AÇÃO PENAL. ARQUIVAMENTO POR FALTA DE PROVAS.
FALTA DE AMPARO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. INDEFERIMENTO.
I. O postulante concluiu o CFS em 08ABR15, sendo promovido à graduação de 3º SGT PM em
11AGO16. II. Respondeu  processo-crime  (0013134-66.2014.8.17.1130),  arquivado  por  falta  de
provas,  conforme  certidão  expedida  pela  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Petrolina  –  PE,  de
16NOV17,  anexa aos  autos. III. O arquivamento de uma ação penal  por este  requisito não tem o
condão de mitigar ou desnaturar ações paralelas, na órbita cível, trabalhista e/ou administrativa,  ex
vi arts. 66 e 67/CPP, aplicados supletivamente à espécie. IV. Embora não tenha sido possível provar o
dolo e/ou culpa do agente na esfera criminal, justifica-se a independência do feito administrativo que,
neste  caso sub examine, tem o  condão apenas  de  aferir  se  o  pedido  do  militar  estadual  encontra
guarida normativa para ser atendido. V. O art. 16, III, da LC n. 134/2008, prevê que O praça será
ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: ... III - for
impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico,
excludente  de  ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com  sentença  transitada  em  julgado;  ... (grifos
nossos). VI. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na
observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.
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3) REQUERENTE:  SD  QPMG  -  110.287-7/5º  BPM  -  GENEBALDO  MENDES  DE
ALMEIDA JÚNIOR (Pronunciamento n. 389, de 17OUT18).

 
EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO E RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO

À  GRADUAÇÃO  DE  CB  PM. AÇÃO  PENAL.  ARQUIVAMENTO  POR  EXCLUDENTE  DE
ILICITUDE. ARQUIVAMENTO DE PAD/COR.GER. POSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO.
DEFERIMENTO.  I. O  postulante  trouxe  à  baila  certidão  COR.GER/SDS  com  anúncio  de
arquivamento do CD n. 2017.12.5.000508, o qual tramitava em desfavor do requerente. II. Em sede de
ação penal (0012903-73.2013.8.17.1130) foi absolvido por excludente de antijuridicidade (exercício
regular de direito), conforme art. 23, III/CPB. III. Certidões do TJPE e da Justiça Federal declaram
NADA CONSTAR contra o militar estadual em lide. IV. O art.  16, III,  da LC n. 134/2008, prevê
que O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção,
quando:  ...  III  -  for  impronunciado  ou  absolvido  em  processo  a  que  estiver  respondendo,  por
inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada
em julgado; ... (grifos nossos). V. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas
sobreditas razões, e fundamentado no art. 16, III, da Lei Complementar nº 134/08, e à unanimidade de
votos pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
4)  REQUERENTE:  CB  QPMG  990.245-7/CREED  –  MARCÍLIO  CAMILO  DA

SILVA (Pronunciamento n. 390, de 17OUT18).
 
EMENTA: REQUERIMENTO. INGRESSO EM QUADRO DE ACESSO ALUSIVO À

PROMOÇÃO  A 3º  SGT  PM. AÇÃO  PENAL  MILITAR.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  PELO
MPEPE.  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  DO  DANO.  LESÃO  MATERIAL
SANADA. POSSIBILIDADE  JURIDICA  DO  PEDIDO.  DEFERIMENTO.  I. O  postulante  foi
denunciado  pelo  Ministério  Público  como  incurso  nos  arts.  265  e  266/CPP  (desaparecimento,
consumação e extravio de arma de fogo,  modalidade culposa). II. O mesmo Parquet se manifesta,
através de aditamento à denúncia, pela absolvição do militar estadual, face à ausência de provas de
concorrência com o crime. III. Em sede administrativa, o requerente ressarciu o erário em R$ 230,00
(duzentos  e  trinta)  reais,  conforme  Certidão  DAL n.  049/15/DGP-3,  além  de  ter  sido  punido
disciplinarmente com 21 (vinte e um) dias de prisão. Pretensão punitiva disciplinar exaurida. IV. O art.
21,  XII,  da  LC nº  134/2008 afirma que Não será incluído em QA o graduado que:  ...  XII  -  for
denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu
ingresso  em quadro de  acesso  for  aprovado por voto,  devidamente  fundamentado,  por  2/3  (dois
terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão de  Promoção de  Praças-CPP. V. Compulsando os
autos do PAD e da petição ministerial, emergem provas de que a tese de concorrência delitiva do
requerente, em associação criminosa, é infundada, apesar do sacrifício observado de ressarcir bem
público que, em tese, não colaborou para seu desaparecimento e/ou deterioração. Os membros da
Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com fulcro  nas  sobreditas  razões,  na  observância  da  lei  e  à
unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
5)  REQUERENTE:  CB  QPMG  910.058-0/DGP-4  –  FLÁVIO  NASCIMENTO  DA

SILVA (Pronunciamento n. 391, de 17OUT18).
 
EMENTA:  REQUERIMENTO.  PROMOÇÃO  EM  RESSARCIMENTO  DE

PRETERIÇÃO À GRADUAÇÃO DE 3º SGT PM. IMPEDITIVOS JUDICIAIS. TRÂNSITO EM
JULGADO.  ABSOLVIÇÃO.  REINTEGRAÇÃO  NO  SERVIÇO  ATIVO.  ARQUIVAMENTO  DE
PAD/COR.GER. AUSÊNCIA DE ÓBICES. DEFERIMENTO. I. O postulante foi excluído das fileiras
da Corporação (DOE nº148, de 07AGO08), e posteriormente reintegrado via Portaria SDS nº 2.893,
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de  06JUN17  (BG  SDS  nº  105/SDS).  Consequentemente, deixou  de  ser  convocado  ao
CFC/2013.3. II. Concluiu  o  CHC somente  em 2017,  sendo  promovido  a  CB PM,  através  de  ato
publicado  no  DOE  nº  34,  de  22FEV18,  e  concluiu  o  CFS/2018  (BI  nº  154/SDS,  de
21AGO18). III. Certidão expedida pelo TJPE consta decisão de absolvição, com trânsito em julgado,
por negativa de autoria. III. Acostou ao pedido certidões de NADA CONSTA da COR.GER/SDS,
TJPE e Justiça Federal. IV. O art. 16, III, da LC n. 134/2008, prevê que O praça será ressarcido da
preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: ... III - for impronunciado
ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de
ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; ... (grifos nossos). V. Evidência
nítida de direito líquido e certo. VI. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas
sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do
pleito.

 
6)  REQUERENTE:CB  QPMG  30.096-9/BPRv  –  JOSÉ  RICARDO  ALVES  DA

SILVA (Pronunciamento n. 392, de 17OUT18).
 
EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO  EM  RESSARCIMENTO  DE

PRETERIÇÃO  À  GRADUAÇÃO  DE  3º  SGT  PM. AÇÃO  PENAL. SENTENÇA  DE
IMPRONÚNCIA.  CARÊNCIA  DE  PROVAS. IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
INDEFERIMENTO. I. O postulante foi denunciado pelo Parquet por prática de homicídio simples
(ação penal  n.º  0029001-96.2011.8.17.0001).  Posteriormente,  obteve sentença de impronúncia  por
falta  de  provas,  cujo  trânsito  em julgado  se  deu  em 15MAI18. II. Embora  haja  manifestação  da
DEAJA pelo deferimento do pleito, equivoca-se o respeitável opinativo ao defender a tese de que a
decisão de impronúncia se deu por NEGATIVA DE AUTORIA. Salta aos olhos que a referida decisão
judicial teve como motivação a CARÊNCIA DE PROVAS, requisito este que não se alinha às causas
que motivariam a Administração Pública a acolher o pedido em questão,  as quais se limitam, de
acordo com a legislação, à inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou NEGATIVA DE
AUTORIA. III. O art. 16, III, da LC n. 134/2008, prevê que O praça será ressarcido da preterição
desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: ... III - for impronunciado ou absolvido
em  processo  a  que  estiver  respondendo,  por  inexistência  de  fato  típico,  excludente  de
ilicitude ou negativa  de  autoria,  com  sentença  transitada  em  julgado;  ... (grifos  nossos). IV. Os
membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na observância da
lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

 

7)  REQUERENTE:  CB  QPMG 950.561-0/17º  BPM  –  JOÃO  BARBOSA DA SILVA
JÚNIOR (Pronunciamento n. 393, de 17OUT18).

 

EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO  À  GRADUAÇÃO  DE  3º  SGT  PM.
ARQUIVAMENTO  DE  PAD/CONSELHO  DE  DISCIPLINA. AUSÊNCIA  DE  ÓBICES.
POSSIBILIDADE  JURIDICA DO  PEDIDO.  DEFERIMENTO.  I. O  postulante,  que  concluiu  o
CFS/2017, deixou de ser promovido até então por responder a 02 (dois) PAD/Conselhos de Disciplina
(0.102.1008.00029/2014.2.4 e 2016.12.5.000240),  já devidamente  arquivados via  DOE nº  022,  de
31JAN15,  e  BG/SDS  nº  120,  de  30JUN18,  respectivamente. II. Acostou  ao  pedido  certidões  de
NADA CONSTA da  COR.GER/SDS,  TJPE  e  Justiça  Federal. III. Há  anterior  deliberação  desta
Comissão indeferindo idêntico pedido (Adt. Ao BG n. 103, de 06JUN18), porém não havia à época
anúncio de arquivamento de PAD/Conselho de Disciplina, represando sua pretensão neste âmbito,
ocorrendo apenas via Certidão COR.GER n. 1338, de 04JUL18. IV. Ausência de óbices judiciais e/ou
administrativos. V. DEAJA se manifestou pelo deferimento do pleito. VI. Os membros da Comissão
de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de
votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.
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8)  REQUERENTE:  1º  Sgt  QPMG  930.277-8/4ª  CIPM  –  MAURÍCIO  JOSÉ  DO
CARMO (Pronunciamento n. 395, de 17OUT18).

 
EMENTA: REQUERIMENTO. INGRESSO EM QUADRO DE ACESSO ALUSIVO À

PROMOÇÃO DE SUBTENENTE PM. AÇÃO PENAL MILITAR.  PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE ÓBICES. POSSIBILIDADE JURIDICA DO
PEDIDO. DEFERIMENTO. I. O postulante deixou de ser promovido até então por responder a ação
penal nº 1150-19.2010 (artigos 319, 343, c/c 53 e 79, todos do CPM). Recentemente, o Ministério
Público  peticionou  em  favor  da  absolvição  do  requerente,  com  base  na  improcedência  da
acusação. II. Há  certidões  de  NADA CONSTA da  Corregedoria  Geral  da  SDS,  TJPE  e  Justiça
Federal. III. Art.  21,  XII,  da  LC  nº  134,  de  23DEZ08. IV. Ausência  de  óbices  judiciais  e/ou
administrativos. V. Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com fulcro  nas  sobreditas
razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
9.  REQUERENTE:  Sd  QPMG  107.468-7  –  ANGELO  DE  SANTANA

AZEVEDO (Pronunciamento n. 396, de 17OUT18).
 
EMENTA: PROMOÇÃO EM RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO À GRADUAÇÃO

DE CB PM. ARQUIVAMENTO DE PAD/CONSELHO DE DISCIPLINA. AUSÊNCIA DE ÓBICES.
POSSIBILIDADE  JURIDICA  DO  PEDIDO.  DEFERIMENTO.  I. O  postulante,  apesar  de  ter
concluído o CFC, manteve-se como SD PM até então por responder ao Conselho de Disciplina nº
86/2015, o qual já foi encerrado após deliberação de pedido de arquivamento, publicado no BG/SDS
n. 70, de 18ABR18. II. Acostou ao pedido certidões de NADA CONSTA da Corregedoria Geral da
SDS, TJPE e Justiça Federal. III. Art. 21, IV, XI e XII, da LC nº 134, de 23DEZ08. IV. Ausência de
óbices judiciais e/ou administrativos. V. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro
nas  sobreditas  razões,  na  observância  da  lei  e  à  unanimidade  de  votos,  pugnam
pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
10)  REQUERENTE:  Cb  QPMG  28.986-8/11º  BPM  –  RONALDO  JOSÉ  MOREIRA

PIMENTEL SIMAS (Pronunciamento n. 397, de 17OUT18).
 
EMENTA: RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO NA ANTIGUIDADE EM QA DE CB

PM. AÇÃO PENAL. EXTINÇÃO  DE  PUNIBILIDADE.  POSSIBILIDADE  JURIDICA  DO
PEDIDO. DEFERIMENTO. I. O postulante concluiu o CFC/2013.1, permanecendo como SD PM em
virtude de anterior condenação pelo Tribunal do Juri (ação penal n. 002969119.1997.810001), por
homicídio qualificado. II.Promovido em 18AGO17 à graduação de CB PM após atendimento desta
Comissão,  publicado  no  Aditamento  ao  BG  n.  185,  de  29SET17,  e  no  DOE  n.  185,  de
30SET17. III. Sua  condenação,  mesmo  tendo  o  caráter  de  privação  da  liberdade,  não  continha
acessoriedade  para  o  excluir  das  fileiras  da  PMPE. IV. Recurso  do  MP por  novo juri,  revendo o
veredito. Pena compensada em face da execução já conclusa, exaurindo-se a punibilidade. V. Acostou
ao  pedido  certidões  de  NADA  CONSTA  da  Corregedoria  Geral  da  SDS,  TJPE  e  Justiça
Federal. VI. Art. 16, I, da LC nº 134, de 23DEZ08. VII. Os membros da Comissão de Promoção de
Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam
pelo DEFERIMENTO do pleito.

 
11)  REQUERENTE:  Sd  QPMG  920.161-0/6º  BPM  –  CHARLES  VALENTIM  DE

MELO (Pronunciamento n. 398, de 17OUT18).
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EMENTA: REQUERIMENTO. PROMOÇÃO E RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO
À  GRADUAÇÃO  DE  CB  PM. AÇÃO  PENAL  EM  TRÂMITE.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. INDEFERIMENTO. I. O postulante deixou de ser
promovido até então por se encontrar submetido à ação penal nº 0008229-12.2012.8.17.1090. Crimes
de  lesão  corporal  (art.  129,  parágrafo  9º/CPB)  e  ameaça  (art.  147/CPB  -  prescrito).  II. Acostou
certidões  de  Corregedoria  Geral  da  SDS,  Justiça  Federal  e  TJPE,  constando  neste  último que  o
referido  processo  se  encontra  em  trâmite. III. Art.  15,  §  único,  e  16,  III,  da  LC  nº  134,  de
23DEZ08. IV. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, na
observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

 
12) REQUERENTE: 3º Sgt QPMG 950.169-1/1º BPM – LINDEMBERG BATISTA DE

OLIVEIRA (Pronunciamento n. 399, de 17OUT18).
 
EMENTA:  REQUERIMENTO. PROMOÇÃO  EM  RESSARCIMENTO  DE

PRETERIÇÃO  À  GRADUAÇÃO  DE  2º  SGT PM.  CASSAÇÃO  DE  LIMINAR.  EFEITOS EX
NUNC.  AUSÊNCIA  DE  INTERSTÍCIO  MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO. INDEFERIMENTO. I. O postulante concluiu o CFS/2000,  através de decisão liminar,  a
qual  foi  caçada.  Foi  promovido  em  21ABR18,  conforme  publicação  em  BG  n.  103,  de
06MAI18. II. Inexiste direito liquido e certo face ao seu pedido já ter sofrido denegações judiciais,
tanto em sede de ação ordinária (0362-10.2007.8.17.0001) como em mandados de segurança (05094-1
e 64507-8). III. Há parecer da DEAJA opinando pelo não acolhimento do pedido face à decadência
prevista no art. 54 da Lei 11.781/2000, dispositivo que se combina com o art. 15, § único, e 16, III, da
LC nº  134,  de  23DEZ08, confirmando a  ausência  de fummus  boni  juris ou periculum in mora em
favor do requerente. VI. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas
razões, na observância da lei e à unanimidade de votos, pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.

 

13) REQUERENTE: CB QPMG 950.336-6/9º BPM – MARCOS ALBERTO BARBOSA
DE FARIAS.

 

EMENTA.  REQUERIMENTO. PROMOÇÃO  EM  RESSARCIMENTO  DE
PRETERIÇÃO  À  GRADUAÇÃO  DE 3º  SGT  PM.  CASSAÇÃO  DE  LIMINAR.  EFEITOS EX
NUNC. AUSÊNCIA DE INTERSTÍCIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
INDEFERIMENTO.  I. O  postulante  é  praça  de  12JAN95,  e  se  encontra  classificado  no
comportamento EXCEPCIONAL. II. Promovido liminarmente à graduação de 3º Sgt PM, perdendo a
concessão quando do julgamento do mérito e regressando ao status quo(graduação de CB PM) em
23AGO18  (DOE  nº  156,  da  mesma  data). III. Inicia-se,  naquela  data,  a  contagem  de  seu
interstício. IV. Não há fummus boni juris ou periculum in mora em favor do requerente. V. Art. 16, I,
da LC nº 134, de 23DEZ08. V. Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas
sobreditas  razões,  na  observância  da  lei  e  à  unanimidade  de  votos,  pugnam
pelo INDEFERIMENTO do pleito.

ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI
CEL QOPM Mat. 2011-7/Presidente da CPP

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ
CEL QOPM Mat. 1868-6/Membro Nato

REINALDO DE MESQUITA JÚNIOR,

EDUARDO MARCELO DE ALBUQUERQUE SOUGEY

MANOEL AUGUSTO DO RÊGO BARROS DE LIMA
Maj QOPM Mat. 930055-4/Secretário
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2. Despacho  deste  Comandante  Geral: APROVO  AS  DELIBERAÇÕES  EXPEDIDAS
PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS;

 
3. PUBLIQUE-SE. 

13.0.0.   EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO NA PMPE

Por  determinação  do  Excelentíssimo  Senhor  Governador  do  Estado,  será  considerado
ponto  facultativo  no  dia  16  de  novembro  de  2018,  nas  repartições  públicas  e  entidades  da
administração direta e indireta, com exceção daqueles serviços cujo funcionamento seja indispensável,
a  juízo  do  chefe  do  órgão.  Recife,  9  de  novembro  de  2018.  ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ
CAMPOS Secretário da Casa Civil.

(Transcrito do DOE nº 209, de 10 NOV 2018)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Análise de Requerimento de EX-PM (DGP-8/S.Cartorial)

REQUERENTE: JOSÉ PETRÔNIO DE VASCONCELOS
OBJETO: Requer  a  anulação  do  ato  administrativo  que  o  licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da

disciplina da Corporação, e a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional e
seja procedida a sua reinclusão na PMPE.

RELATÓRIO
 
1     – PARTE INTRODUTÓRIA  
 
Em cumprimento a determinação do Sr.  Comandante  Geral  da PMPE, seguindo o que

preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos
de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10
de agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, o Sr.
José Petrônio de Vasconcelos, portador da cédula de identidade de nº 2.707.075-SDS/PE e CPF nº
949.678.144-68, residente na Rua José Alves de Araújo, nº 292 – B, Aguazinha, Olinda-PE, o qual
requer: A ABERTURA DE PROCESSO REVISIONAL ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR e sua
REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA PMPE.

 

2 – PARTE EXPOSITIVA
DO PLEITO
 

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja procedida a
sua reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-offício” a bem
da  disciplina,  feriu  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sem  o  devido  Processo
Administrativo  Disciplinar,  fundamentando  o  seu  pedido  nos  termos  do  artigo  31  da  Lei  n.º
11.817/2000, do Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco, in verbis:
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“Art. 31 – O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes
Gerais  das  Corporações Militares  Estaduais poderão,  atendendo requerimento do interessado ou
“ex-offício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da disciplina, desde que
devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido ilegalidade ou injustiça no
processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim
Geral da Corporação,  descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a reinclusão do
militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

 
Ressalte que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art.

65 da Lei n.º 11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual,  requisitos norteadores a uma revisão do Processo Administrativo de Licenciamento “ex-
offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  desde  que  apresente fatos  novos  ou  circunstancias
relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por  se  tratar  de  anulação do ato  administrativo sancionador,  albergou o  pedido nos
termos do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal
Federal.

 
DOS FATOS
 
O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco em

26 de fevereiro de 1986, e Licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,  conforme
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 224, de 01 de dezembro e 1986, nos termos da letra “c”,
parágrafo 2º, do Inciso II, do Art. 109, da Lei nº 6.783/74 (Estatuto da PMPE), contudo o mesmo
entende que o ato administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina,
não lhes garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório,
e nem foi publicado seu desligamento da PMPE, em Diário Oficial do Estado.

 
DO ÔNUS DA PROVA
 
É  de  quem  alega  provar  o  alegado,  neste  caso  cabe  ao  Requerente  fazer  prova  da

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de
novembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL
 
Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu à

época  os  princípios  implícitos  adotado  na  Administração  Pública  quanto  a  ampla  defesa  e  do
contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido pela
Nova Carta Magna de 1988, já havia previsão legal no texto constitucional de 1946, a qual o caso em
epígrafe se reporta:

 
Constituição de 1946, Art. 141:
Dos Direitos Individuais
§ 25 - É assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e recursos essenciais

a ela, desde a nota de culpa, que, assinada pela autoridade competente, com os nomes do acusador e
das testemunhas, será entregue ao preso dentro em vinte e quatro horas. A instrução criminal será
contraditória.
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Portanto, observa-se nos termos do artigo 141 § 25 da CF de 1946 que o referido princípio
constitucional, possibilitava a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Assim como, o Regulamento Disciplinar do Exército (R-4), Decreto nº. 8.835 de 23 de
Fevereiro de 1942, texto normativo do qual a Polícia Militar de Pernambuco se utilizava à época do
licenciamento  do  requerente,  especificava  as  transgressões  disciplinares  e  estabelecia  as  normas
relativas a punições disciplinares, comportamento militar das praças, recursos e recompensas.

CAPÍTULO VII
DAS REGRAS DE APLICAÇÃO

Art. 43. Na aplicação da pena devem ser apreciadas a gravidade da falta e as circunstâncias
atenuantes e agravantes.

Art. 44. A punição deverá ser aplicada com justiça e imparcialidade. É necessário firmar
nos subordinados a  convicção de que o superior,  no uso dessa  atribuição,  se  inspira  somente  no
sentimento do dever.

Art. 45.  Ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  18,  a  pena  disciplinar  será
publicada em boletim da autoridade que a impuser e transcrita nos das autoridades subordinadas, até o
daquela sob cuja jurisdição se acharem o transgressor e o signatário da parte que a tenha motivado,
devendo ter este ciência da solução, por intermédio de seu comandante de corpo ou chefe, quando não
servirem sob a mesma jurisdição.

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do exame dos
recursos, ao Policial Militar não recaia a punição sem o contraditório e a ampla defesa, pois ocorria
sim um rito administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser
formalizado  por  um  advogado,  pois  nos  termos  abaixo  especificados,  havia  a  figura  do  recurso
denominado de Reconsideração de Ato que nada mais era do recurso interposto por autoridade que
julgasse subordinado seu ser vítima de injustiça, senão vejamos:

 
Decreto nº. 8.835 de 23 de Fevereiro de 1942 (RDE-R-4)
 

CAPÍTULO I
DA PARTE

Art. 74. A parte deve ser a expressão da verdade, podendo a autoridade a quem for dirigida,
sempre que necessário, ouvir o acusado.

Art. 75.  O militar  que  tiver  dado  parte  acerca  de  um fato  contrário  á  disciplina,  tem
cumprido o seu dever. A solução da autoridade superior é de sua inteira e exclusiva responsabilidade.
Deve ser dada dentro de oito dias uteis, ou então publicado em boletim o motivo de não ter sido
resolvida no dito prazo, cuja prorrogação total não poderá exceder de 30 dias úteis.

CAPÍTULO II
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 76. A quem deu parte assiste o direito de pedir á respectiva autoridade, dentro de dois
dias úteis,  pelos  meios legais,  a  reconsideração de sua decisão,  não podendo o pedido ficar  sem
despacho.

§ 1º Deve também pedir reconsideração de ato todo militar que se julgar vitima de uma
injustiva ou de mau tratamento, fundamentando a respectiva solicitação.

 

CAPÍTULO III
DA REPRESENTAÇÃO OU QUEIXA

Art. 77.  Entende-se  por  queixa  o  recurso  disciplinar  apresentado  pelo  indivíduo
diretamente atingido por ato que repute irregular ou injusto.

Representação é o recurso disciplinar feito pelo indivíduo apenas indiretamente alcançado
por qualquer ato nas condições acima, ou que atinja a subordinado ou serviço sob seu comando ou
jurisdição.
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Art. 78. Todo militar poderá queixar-se ou representar contra qualquer ato infringente das
leis ou regulamentos militares, de seu comandante ou chefe, ato que o atinja, direta ou indiretamente,
ou  a  subordinado de  que  seja  chefe  imediato,  devendo esse  recurso  ser  precedido  do  pedido  de
reconsideração, sempre que este pedido tiver cabimento.

Art. 79. A entrega da queixa ou representação, deve ser precedida de comunicação, por
escrito,  do  queixoso  ao  querelado,  ou  do  representador  ao  representado,  em  termos  respeitosos,
constando apenas, na comunicação, o objeto desses recursos.

Além disso, o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em destaque,
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  sendo  publicado  no  Boletim  Geral  da  Corporação,
conforme estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares
do Estado de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Destarte, o pedido se refere a fundamentos meramente retóricos, tendo a petição que visa
impugnar o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, não
apresenta qualquer elemento fático jurídico novo, de injustiça praticada pela Administração Pública na
aplicabilidade da pena disciplinar, que possa vislumbrar ter ocorrido qualquer vício ou ilegalidade no
ato praticado na época, pelo então Comandante Geral da PMPE.

 
3.     PARTE CONCLUSIVA  
 
Diante do exposto, verificou-se que o ex-Policial Militar, Sr José Petrônio de Vasconcelos,

foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 26 de fevereiro de 1986, e Licenciado
“ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº
224, de 01 de dezembro e 1986, nos termos da letra “c”, parágrafo 2º, do Inciso II, do Art. 109, da Lei
nº  6.783/74  (Estatuto  da  PMPE),  e  alega  não  lhes  garantiram o  devido  Processo  Administrativo
Disciplinar, com ampla defesa e contraditório, e que ato administrativo do seu desligamento não foi
publicado em Diário Oficial do Estado.

Mister  ressaltar  que,  representa  condição sine  qua  non para  a  abertura  de  revisão  do
processo  administrativo  sancionador,  a  apresentação  de  fatos  novos  ou  circunstâncias  relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício no ato
administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que carece da apresentação de elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, opino, salvo juízo em contrário, pelo não atendimento do pleito, devido que
não foi apresentado fatos novos e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação
da sanção aplicada, que possibilitasse a abertura de Processo Revisional Administrativo Disciplinar.

 
DECISÃO
 

Ante exposto, este Comando Geral resolve:
 

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. José Petrônio de Vasconcelos, tendo em vista que não foi apresentado fatos novos
e/ou circunstâncias  relevantes  suscetíveis  justificadoras  a  inadequação da sanção aplicada,  devido
inexistirem  elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional;
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2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno do Grupo de Trabalho
de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação do Boletim
Geral,  as  Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil  em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7, para arquivo;

4. Cumpre-se e publique-se. (Nota nº  3900032226.000241/2018-28).

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Não rogo somente por estes, mas também por aqueles que vierem a crer em Mim, por
intermédio da Sua Palavra; a fim de que todos sejam um; e como és Tu, ó Pai, em Mim e eu em Ti,
também sejam eles em Nós; para que o mundo creia que Tu me enviaste. (João 17:20-21).


